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[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º  010/2012/TP
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,  

CONSIDERANDO o princípio da celeridade processual, consagrado pelo inciso LXXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Pleno, em 15 de março de 2012 na Proposição n. 26/2011 (Id. 235.427), que aprovou atribuição de competência à 13ª Vara Criminal da Comarca de Cuiabá;

CONSIDERANDO que na mesma decisão foi determinado que as cartas precatórias de natureza criminal serão processadas mediante distribuição alternada e equitativa entre a 10ª Vara Criminal, 12ª Vara Criminal, 15ª Vara Criminal (Vara Especializada Contra o Crime Organizado) e 11ª Vara Criminal (Vara Especializada da Justiça Militar), 

RESOLVE:

Art. 1º - A 13ª Vara Criminal de Cuiabá passa a ser denominada 3ª Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, com competência para julgamento e execução das causas cíveis e criminais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei n. 11.340, de 7-8-06, - mediante distribuição alternada e igualitária com a 1ª e 2ª Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de Cuiabá.

Art. 2º - As cartas precatórias de natureza criminal serão processadas mediante distribuição alternada e equitativa entre a 10ª Vara Criminal, 12ª Vara Criminal, 15ª Vara Criminal (Vara Especializada Contra o Crime Organizado, os Crimes Contra a Ordem Tributária e Econômica e os Crimes Contra a Administração Pública) e 11ª Vara Criminal (Vara Especializada da Justiça Militar), mantendo inalterada a competência atribuída às referidas Varas pela Resolução n. 001/99 e pelo Provimento n. 004/2008/CM. 

Art. 3º - A redistribuição dos processos, em cumprimento às novas competências atribuídas neste ato, deverá ser efetuada alternadamente, mediante sorteio entre as Varas após, a redistribuição igualitária entre elas dos feitos atualmente em tramitação, que caberá ao Juiz Diretor do Foro, nos termos do artigos 52, VIII, a, e 122, alíneas a e d, do COJE. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 15 de março de 2012.
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